
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 128.433 - RJ (2011/0313838-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUCILIA DUARTE BERNARDINO MEDEIROS 
ADVOGADO : GARY DE OLIVEIRA BON-ALI E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL DECLARADA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.  RENDA MENSAL INICIAL. 
REVISÃO. ART. 103 DA LEI 8.213/1991. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. 
PRAZO DECADENCIAL. APLICAÇÃO ÀS SITUAÇÕES JURÍDICAS 
CONSTITUÍDAS A PARTIR DA NOVA REDAÇÃO DADA PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.523/1997, CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997.
1. Ao relator não compete determinar o sobrestamento do feito em razão de ter 
sido reconhecida a repercussão geral da matéria pelo STF, por ser providência a 
ser avaliada por ocasião do exame de eventual Recurso Extraordinário. 
Precedentes do STJ. 
2. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que o prazo decadencial 
previsto no caput do art. 103 da Lei de Benefícios, introduzido pela Medida 
Provisória 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei 9.528/1997, por se tratar de 
instituto de direito material, surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas 
constituídas a partir de sua entrada em vigor. 
3. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de abril de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 128.433 - RJ (2011/0313838-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUCILIA DUARTE BERNARDINO MEDEIROS 
ADVOGADO : GARY DE OLIVEIRA BON-ALI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):    

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 542-545, e-STJ) que deu 

parcial provimento ao recurso para afastar a decadência e determinar o retorno dos autos à 

instância de origem a fim de que prossiga no julgamento do feito. 

O agravante sustenta, em suma, que:

O INSS não desconhece a jurisprudência desse egrégio Superior 
Tribunal de Justiça a respeito da inaplicabilidade do prazo decadencial previsto na 
nova redação do art. 103, caput, da Lei 8.213/91, aos benefícios concedidos 
anteriormente a sua vigência

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal concluiu pela 
presença de repercussão geral na matéria em exame no RE 626.489/SE, 
Rel. Min. Ayres Britto.

(...)
Assim, não se pode admitir que duas leis que instituem prazos 

decadenciais em face da Administração, sofram tratamento diverso pela 
jurisprudência pátria na solução do conflito. 

Em face do exposto, requer o sobrestamento do presente 
recurso até o julgamento, pelo STF, do Recurso Extraordinário nº  
626.489/SE (fls. 551-558, e-STJ, grifos no original).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à Turma.

É o relatório. 

 

Documento: 1140586 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 128.433 - RJ (2011/0313838-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.3.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Inicialmente, ressalto que que o reconhecimento de repercussão geral quanto à 

matéria tratada não é causa para o sobrestamento do feito no Superior Tribunal de Justiça. De 

acordo com o prescrito no art. 543-B do Código de Processo Civil, tal providência apenas 

deverá ser cogitada por ocasião do exame de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto 

contra decisão desta Corte. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...)

(...)
3. É descabido o sobrestamento do recurso especial em 

decorrência do reconhecimento da repercussão geral de matéria 
constitucional pelo STF, pois o art. 328-A do Regimento Interno daquela 
Corte determina o sobrestamento, tão somente, do juízo de admissibilidade 
dos Recursos Extraordinários e dos Agravos de Instrumento contra o 
despacho denegatório a eles relacionados.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 62.124/CE, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
02/03/2012, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS. (...) 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF NO RE 602.347/MG. 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. (...).

(...)
5. É incabível o pedido de sobrestamento do presente feito até 

o julgamento da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tendo em vista o 
reconhecimento da repercussão geral, providência a ser examinada quando 
da interposição de eventual recurso extraordinário dirigido à excelsa Corte, 
conforme dispõe o art. 543-B do CPC.
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(...)
(AgRg no Ag 1409513/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2011, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PLEITO 
DE SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL, EM RAZÃO DE 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. NÃO CABIMENTO. 
(...)

- O art. 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil impõe o 
sobrestamento dos recursos extraordinários, e não dos recursos especiais.

(...)
(AgRg no REsp 802.436/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2011, grifei).

Conforme consignei no decisum, a jurisprudência do STJ firmou o 

entendimento de que o prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei de 

Benefícios, introduzido pela Medida Provisória 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei 

9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, surte efeito apenas sobre as relações 

jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO (...) DECADÊNCIA. INSTITUTO DE 
DIREITO MATERIAL. MEDIDA PROVISÓRIA 1.523/97. EFEITOS. 
IRRETROATIVIDADE. (...)

(...)
II - Conforme entendimento desta Corte, a decadência é 

instituto de direito material (art. 103, caput da Lei 8.213/91) e, sendo certo 
que a Medida Provisória 1.523, de 27/06/1997, não previu a retroação de 
seus efeitos, esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que o 
prazo decadencial somente deve atingir os benefícios previdenciários 
concedidos após o advento da referida Medida Provisória.

(...)
(EDcl no AgRg no REsp 1245286/RJ, Rel. Ministro GILSON 

DIPP, QUINTA TURMA, DJe 01/12/2011, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. (...) DECADÊNCIA. BENEFÍCIO 
CONCEDIDO ANTES DA LEI N. 9.528/1997. NÃO INCIDÊNCIA.

(...)
3. A redação conferida ao art. 103 da Lei n. 8.213/1991 

somente teve aplicabilidade a partir de junho de 1997, data da edição da 
MP n. 1.523-9, de junho de 1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, e 
alterada pela Lei n. 9.711/1998, não se permitindo a sua aplicação 
retroativa.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1277277/RJ, Rel. 
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Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 13/10/2011, 
grifei).

AGRAVO REGIMENTAL (...) PREVIDENCIÁRIO. RENDA 
MENSAL INICIAL. REVISÃO. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI N.º 
8.213/91. INOCORRÊNCIA. (...)

(...)
2. A teor da compreensão firmada pelo Superior Tribunal de 

Justiça, o direito à revisão de benefício previdenciário concedido antes de 
junho de 1997 não é alcançado pela decadência prevista pela Medida 
Provisória n.º 1.523/97.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
23.641/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 28/09/2011, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL (...) AGRAVO REGIMENTAL (...) 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO. 
ART. 103 DA LEI N.º 8.213/91. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. PRAZO 
DECADENCIAL. APLICAÇÃO ÀS SITUAÇÕES JURÍDICAS 
CONSTITUÍDAS A PARTIR DA NOVA REDAÇÃO DADA PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.523/97. (...)

1. A Medida Provisória n.º 1.523, de 27 de junho de 1997, 
instituiu um prazo decadencial para o ato de revisão dos benefícios e, não 
prevendo a retroação de seus efeitos, somente deve atingir os benefícios 
previdenciários concedidos após o advento do aludido diploma legal.

(...)
(AgRg no Ag 1287376/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, DJe 09/08/2010, grifei).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. LEI N. 9.528/1997. 
BENEFÍCIO ANTERIORMENTE CONCEDIDO. DECADÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

1. Esta Corte já firmou o entendimento de que o prazo 
decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, 
introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na 
Lei n. 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, surte efeitos 
apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em 
vigor.

2.  Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1269231/RJ, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 26/09/2011, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REVISÃO. DECADÊNCIA.

1. O prazo de decadência para revisão da renda mensal 
inicial do benefício previdenciário, estabelecido pela Medida Provisória nº 
1.523/97, convertida na Lei nº 9.528/97, que alterou o artigo 103 da Lei nº 
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8.213/91, somente pode atingir as relações jurídicas constituídas a partir de 
sua vigência, vez que a norma não é expressamente retroativa e trata de 
instituto de direito material.

(...)
(AgRg no REsp 948.518/PR, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA 

MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA 
TURMA, DJe 28/02/2011, grifei).

AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103-A DA LEI Nº 
8.213/1991. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
DECADÊNCIA AFASTADA. (...)

1. A decisão agravada deve ser mantida pelo que nela se 
contém, dado que proferida em sintonia com a jurisprudência desta Corte 
de que os prazos decadencial e prescricional a que aludem o caput e o 
parágrafo único, do artigo 103 da Lei nº 8.213/1991, com a redação 
determinada pela Medida Provisória n.º 1.523-9, de junho de 1997, 
convertida na Lei n.º 9.528/1997, alterada pela Lei n.º 9.711/1998, não se 
aplicam aos benefícios concedidos sob o império de legislação pretérita, 
como ocorre na presente hipótese.

(...)
(AgRg no REsp 1219187/RS, Rel. Ministro HAROLDO 

RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA 
TURMA, DJe 08/06/2011, grifei).

In casu, o Tribunal de origem consignou que "o benefício em tela possui DIB 

em 23/01/1997 (fl. 11) "(fl. 319, e-STJ).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0313838-6 AREsp 128.433 / RJ

Número Origem: 200951018058529

PAUTA: 19/04/2012 JULGADO: 19/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCILIA DUARTE BERNARDINO MEDEIROS
ADVOGADO : GARY DE OLIVEIRA BON-ALI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - IRSM de Fevereiro de 1994(39,67%)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LUCILIA DUARTE BERNARDINO MEDEIROS
ADVOGADO : GARY DE OLIVEIRA BON-ALI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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